
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO

ATA DE REUNIÃO

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DE MATO GROSSO REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 2026

Horário: 14h22min.......................................................................................................
Local: Plataforma Virtual (Zoom), conforme Resolução CRCMT Nº. 476/2020 de 06.04.2020.
...............................................................................................................
Membros Presentes: Vice-Presidente Valmir Cecílio Araújo Siqueira e Conselheiros, Marcelo
Correia e João Bernardes Ferreira Junior. .............................
Justificativas: Jackeline Parada Martins, licenciada por 120 dias. Conselheira Waldna Fraga da
Silva, Lucilene Zanette Costa Marques por motivos profissionais..
Ausências não justificadas: Não houve ausências não
justificadas................................................................................................................................................
Outras Presenças: Contadora Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino e coordenadora financeiro
Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza. ..................
I – EXPEDIENTE: Às 14h22min, após convocação nos termos do art. 25, Inciso IV, do RI/CRCMT,
o Vice-Presidente iniciou a reunião...................................................
ANÁLISE DOS PROCESSOS DA CONTABILIDADE: Processo SEI nº
9079619110000720.000015/2026-08 – PI nº. 009/2026 - Balancetes do mês de abril de 2026. A
Contadora Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino realizou a apresentação dos Balancetes do
mês de abril de 2026, no Balancete Orçamentário, o CRCMT arrecadou até mês de abril o
montante de R$ 4.795.010,47, atingindo o percentual de 54,57% do orçamento previsto para 2026.
Destacou também a arrecadação do mesmo período de 2025 e 2024, sendo R$ 4.488 mil e R$
4.272 mil. As despesas, o total liquidado até o mês de abril foi de 28,85%, do total fixado e
suplementações, ou seja, R$ 2.922.308,51. Destacou também a despesa do mesmo período de
2025 e 2024, R$ 2.653 mil e R$ 2.720 mil. Informou, ainda, o resultado orçamentário do período e
do mês. Destacou que o Balancete Patrimonial apresentou saldo de R$ 7.074.148,33, em caixa e
equivalentes de caixa, menor que o exercício anterior em 1,79%. Processo SEI nº
9079619110000720.000003/2026-75 - PI nº. 010/2026 – Abertura de Crédito Adicional Suplementar
- Portaria nº 064, de 07/04/2026, no valor de R$ 11.500,00, fonte de recurso anulação de dotação
orçamentária. A Câmara, conforme dispõe o Artigo 31, itens I, III e IV, do Regimento Interno do
CRCMT, Resolução CRCMT nº. 485/2021 verificou a documentação que compõe os processos e
emitem os pareceres CCI/CRCMT nº 013 e 014/2026 favoráveis à aprovação dos referidos
processos. II – PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – CONSELHEIRO VALMIR CECILIO ARAUJO
SIQUEIRA - RECURSO MULTA DE ELEIÇÃO 2025 –  Foram aplicadas multas de eleição 2025
para os profissionais que estavam aptos a votar e não votaram e não justificaram, em conformidade
com o disposto no Art. 4º do Decreto-Lei nº 1.040/1969 e na Resolução CFC nº 1.751/2024. A não
votação sem justificativa acarreta a aplicação de multa. Foi enviado aos profissionais no dia
06.05.2026 por e-mail, Notificação de Lançamento da referida multa. Após recebimento, 18
profissionais entraram com recurso da multa de eleição 2025, originando os seguintes processos
SEI: 9079619110001064.000027/2026-78, 9079619110001064.000031/2026-36,
9079619110001064.000032/2026-81, 9079619110001064.000033/2026-25,
9079619110001064.000034/2026-70, 9079619110001064.000035/2026-14,
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9079619110001064.000036/2026-69, 9079619110001064.000037/2026-11,
9079619110001064.000038/2026-58, 9079619110001064.000039/2026-01,
9079619110001064.000040/2026-27, 9079619110001064.000041/2026-71,
9079619110001064.000042/2026-16, 9079619110001064.000043/2026-61,
9079619110001064.000044/2026-13, 9079619110001064.000045/2026-50,
9079619110001064.000046/2026-02, 9079619110001064.000047/2026-49. Diante dos argumentos
relatados pelos profissionais, 17 foram decididos pela manutenção da multa e 1 pelo cancelamento
da multa sendo SEI 9079619110001064.000038/2026-58, consoante voto já apresentado aos pares
para análise. A Câmara ratifica os votos do Conselheiro Relator na sua integralidade. Encaminhar à
Plenária para homologação. III – CANCELAMENTO DE MULTA ELEITORAL 2025 DE OFICIO
AUTOTUTELA ADMINISTRATIVO  - SEI 9079619110001064.000048/2026-93 - trata de
profissionais que foram aplicadas as multas de eleição 2025 cujo registro foi homologado em
reunião Plenária do dia 27.11.2025, data posterior ao pleito eleitoral realizado em 13.11.2025.
Tendo em vista que, na data da homologação não se tinha alcançado a capacidade eleitoral ativa,
não se constata presente o fato gerador da multa aplicada, razão pela qual retratou-se no voto
exarado no processo acima mencionado, a invocação do princípio da autotutela descrito no Art. 53
da Lei que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal Nº.
9.784/99, para de ofício cancelar as multas aplicadas aos profissionais mencionados na decisão. A
Câmara ratifica o voto apresentado pelo Conselheiro Relator na sua integralidade. Encaminhar à
Plenária para homologação. I V – BAIXA DE CRÉDITOS PRESCRITOS – Conforme Ofício-
Circular nº. 87/2026/ DIGEO/CFC – O Conselho Federal de Contabilidade estabeleceu uma rotina
específica, composta por sete etapas, com o objetivo de identificar créditos sujeitos à prescrição,
adotando como data de corte a data de 31.08.2021, ou seja, créditos anteriores a essa data com
decurso de 5 anos sem que estejam executados ou com causas interruptivas ou suspensivas da
prescrição, ou seja, créditos pretéritos à 2016 serão retirados do sistema face a prescrição. O setor
de Arrecadação e Cobrança realizou a efetivação da 1ª fase com a execução das seis primeiras
etapas dessa rotina em conformidade com as parametrizações definidas no sistema SPW e com as
diretrizes técnicas fornecidas pelo CFC. Do levantamento de créditos para prescrição apurado no
sistema SPW, como resultado, créditos vencidos de profissionais do período de 2011 a 2016 no
total de R$ 92.852,39 (noventa e dois mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta e nove
centavos). Todas as informações que tratam deste assunto estão no processo SEI
9079619110001064.000023/2026-90. A Câmara verificou a documentação que compõe o processo
acima mencionado e emite o parecer CCI/CRCMT nº 015/2026 favorável à baixa dos créditos
prescritos. Encaminhar à Plenária para homologação. RECOMENDAÇÃO DA CÂMARA: A) As
despesas com pessoal ainda permanecem elevada, recomendamos que sejam adotadas medidas
no sentido de adequar tais despesas ao teto fiscal, principalmente em relação a melhoria de
ampliação da receita. Apesar do Conselho não estar sujeito às limitações de despesa impostas pela
Lei Complementar 101/2000, devemos observar as normas gerais e princípios que norteiam a
gestão pública responsável, devido à necessidade de adotarmos uma gestão equilibrada, conforme
relatado no Acórdão 2.184/2019 – Plenário do TCU. B) VERBA INDENIZATÓRIA reiteramos a
recomendação já emitida por essa Câmara, quanto ao Acórdão 1.925/2019 – Plenário TCU, que
trata do relatório de auditoria de uma Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC), que tratou do
exame da gestão dos Conselhos de Fiscalização Profissional. OUTROS ASSUNTOS:  Processo
SEI nº 9079619110000723.000010/2026-47 – foi recepcionado o processo encaminhado pela
Câmara de Administração do CRCMT referente ao estudo sobre o reajuste salarial e a atualização
dos valores dos vales refeição e alimentação dos empregados do CRCMT para o ano de 2026.
Para a data-base de 2026, foi analisado um dos principais índices de inflação medidos no país e
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), sendo este o índice oficial do governo federal, o qual registrou índice
acumulado nos últimos 12 meses de 4,39%. No Plano de Trabalho de 2026, as despesas de
pessoal foram estimadas com base em uma projeção de reajuste salarial e na atualização dos
valores dos vales refeição e alimentação no percentual de 8%, considerando as projeções de
inflação disponíveis no período de elaboração do plano, acrescidas de uma margem de segurança.
Após a demonstração dos impactos financeiros e orçamentários, ratificando, a decisão anterior da
Câmara de Administração do CRCMT, sendo favorável ao reajuste da remuneração de 5% (cinco
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por cento) e dos vales alimentação e refeição em 10% (dez por cento). Nada mais havendo a tratar,
o Vice-Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 15h30min, da qual se
extraiu a presente ATA, que vai assinada por mim, Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza,
que a secretariei e pelos membros da Câmara de Controle Interno do Conselho Regional de
Contabilidade de Mato Grosso e demais participantes. Cuiabá-MT, 20 de maio de 2026.

Valmir Cecílio Araújo Siqueira
Contador CRCMT-006537/O

Vice-Presidente da Câmara de Controle Interno
 
 

Marcelo Correia
Contador CRCMT-007940/O

Conselheiro Membro Suplente
 

 
João Bernardes Ferreira Junior
Contador CRCMT-008176/O

Conselheiro Membro Suplente
 

Ediane Esteves de C. Paschoalino
Contadora CRCMT-010463/O

Contadora - CRCMT

Alessandra Mª. Figueiredo de Arruda
Souza

Coordenadora financeiro CRCMT
 

 

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, Assistente,
em 21/05/2026, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Correia, Conselheiro Suplente, em 21/05/2026, às
16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Valmir Cecilio Araujo Siqueira, Vice-Presidente, em
21/05/2026, às 17:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Joao Bernardes Ferreira Junior, Conselheiro Suplente, em
22/05/2026, às 08:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino, Analista - Contador,
em 22/05/2026, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1377102 e o
código CRC BD4BE4D6.

Referência: Processo nº 9079619110001064.000002/2026-74 SEI nº 1377102
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